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PREFEt丁URA MUNICIPA｣ DE SÅo JOS巨DO D看VINO

LeiN°22宣,de　26 deagosto de2019.

Disp6e sobre os valores das taxas de an飢ise tecnica

ambiental para fins de licencianento ambiental e demais

autoriz坤6es ambientais, atendendo ao disposto na disposto

na Lei Complementar N° 083/20 19 e di outras providencias.

0 PREFEITO MUNICⅢAL DE SÅo JOS丘DO DIⅤⅢ0, PIAu士, no uso de suas

atribui96es,魚z saber a todos os habitantes deste Municipio, que a C含mara M皿icipal aprovou e ele

sa皿ciona a seguinte Lei :

Ar書･宣° - Esta Lei re即1a, de acordo com o disposto no主nciso 11 do a誼go 145 da Co櫨stitui辞o Federal,

a cobranca das Taxas M皿icipais.

Art･ 20 - As taxas de competencia do M血cipio tern c○mo鋤o gerador o exercicio do poder de policia

ou a utiliza辞o, efetiva ou potencial, de servlgos p心blicos especificos e divisiveis, prestados ao

contribuinte ou postos a sua disposi9肴o.

Parfgrafo dnico - Considera-se poder de policia a atividade da administra9肴o que, limitando ou

disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a pr各tica de ato ou a abstengao de fato, em razao de

interesse pdblico concemente a seguranca, a higiene, a ordem, aos costumes, a disciplina da produe肴o

e do mercado, ao exercfcio de atividades econ6micas dependente de concess各o ou autoriza辞o do

poder p心blico, a tranquilidade pdblica ou ao respeito a propriedade e aos direitos individuais e

coletivos.

Art. 3° - A utiliza確o efetiva dos servicos phblicos referentes a analise, vistoria e emissao de pareceres

solicitadosさSecre岨ria M血icipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econ6mico e

TⅧismo se重各rem皿erada加raves dos p｢e9os p心blicos角xados no Anexo I desぬLei.

Art. 4° - A cobranca dos preqos pdblicos de que trata esta Lei e de competencia da Secretaria

M皿icipa宣do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvo量vimento Econ∂mico e Tu轟smo, que s蚤o devidos a

partir da efetiva presta確o dos servigos e devera ser recolhido em conta especifica do Fundo Municipal

de Meio Ambiente, mantida em instituicao financeira oficial, em conformidade com o estabelecido na

Lei Complementar NO 083, de 25 dejulho dc 2019･
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Art. 5° - Para efeitos desta Le主ser細ndotadas as seguintes defini?beg:

I - Autorizacao Ambiental: ato administrativo expedido pelo 6rgao ambiental municipal, que pemite

ao interessado, mediante o cunprimento de exigencias tdenicas e legais, a realizar interven確o em

vegeta辞o urbana, peque雌adequapdes em constr岬5es existentes, terraplanagem para confom呼o

de telTenos e em outros casos a serem julgados tecnicamente.

Ⅱ - Notificacao: iustrunento oficial de comunicapao entre a Secretaria Municipal do Meio Ambiente,

Trabalho, Desenvolvirnento Econ6mico e Turismo e o interessado, infrator ou responsavel tecnico do

empreendimento ou atividade, por meio do q脚l pode蕗o ser solicitades esclarecimentos,

complementacdes de documentapao e infomacdes;

Ⅱ重- Djretriz勝Ambientais: conjunto de jnstr鳴des言nforma亭従s ou nomas de procedjmentos

ambientais preliminares para balizamento de projetos ou obus, p心blicos ou privados;

rv - Estudos Ambientais: estudos que contemplam a analise dos aspectos ambientais relacionados a

localiz坤ao言nstala辞o, anpliapfb, operapfb ou desativapao de obra, empreendimento ou atividade,

utiliza確o de recursos naturais e interven辞v em areas protegidas, exigidos como sul)sidio a emissao de

licengas ou autorizacdes ambientais;

V - Impacto Ambiental: qualquer alteraap das propriedades flsicas, qulmicas e biol6gicas do meio

ambiente, causada por qunlquer foma de materia ou energla resultante das atividades hunanas que,

direta ou indiretanente, afcte:

a) a sa心de, a seguran9a e o bem一統tar da popula辞o;

b) as atividades sociais e econ6micas;

c)abjota;

d) as condicdes est知cas e sani偽rias do meio ambiente;

e) a q脚lidade dos recusos ambientals;

f'o patnm6nio natural, urbano ou cultunl　　±-
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VI - Impacto Ambiental Local: impacto causado por empreendimento ou atividade, cuja area de

主調租uencia血ao ultrapasse o ter血t血o do M皿主cip王o;

VⅡ - Interessado: pessoa fisica ou juridica, de direito p心blico ou privado, responsavel legal pela

atividade ou prop正細rio do i肌もve宣o勘eto do licenci紺調ent〇二

′

VⅡI - Intervencao em Area de Preservacao Permanente - APP: qualquer tipo de interven9奮o como

impemeabiliza碑o, uso e ocupa9ao do solo, movimento de terra, supressao de vegeta辞o, em area

legalmente defmida como de preservacao pemanente, pela legislapao florestal em vigor mos casos

excepclonais previstos em lei;

IX - Interven辞o em vegeta辞o: supressao de vegeta辞o de porte arb6reo, poda de copa e de raiz ou

supressao de fomapdes florestais nativas sucessoras;

X - Laudo: avaliapao tecnica produzida por especialista, com o objetivo de diagnosticar, propor

調ed王das血itigadoras ou co鵬tivas, assim como avaliar a ef融viぬde de§tas medid謎, tais como,重audo

de cobertura vegetal (quantifica e qualiflca os exemplares de porte arb6reo que sofrerao intervengao),

laudo de ruido, 1audo de recupera9ao ambienta宣ou laudo de estabilidade geotecnica;

XI - Licenca Pr6via (LP): concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou

atividade, ap宣ova sua宣ocaliza辞o e a concep碑oぬproposta,加esぬndo a viabi宣idade ambiental e

estabelecendo os requisitos basicos e condicionantes a serem atendidos nas pr6ximas fases de sua

implantapao;

in - Licenca de Instala車o (LI): autoriza a instalapao do empreendimento ou atividade, de acordo

com as espec抽ca96es constantes dos planos, programas e prqjetos aprovados, incluindo as medidas de

cont重ole ambie皿tal e demais condicion紬tes, das quais constituem m飢ivo detemin弧te;

ⅩⅡ重- Licenca de Opera車o (LO): autoriza a opera9ao da atividade ou empreendimento, ap6s a

constatapao do efetivo cumprimento das licengas anteriores, com as medidas de controle ambiental e

c○ndicionantes detemi皿aぬs para a operaやるo;

Xrv - Manifestacao T6cnica Ambiental: declara辞o da viabilidade tecnica e locacional ou nao
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XV - Porte: dimensao fisica do empreendimento, meusurada pela area construida em metros

q脚drados (m2) ou hectares (ha), pela extensao linear (in) ou pela capacidade de atendimento em

ninero de usutrios, sendo para efeitos desta lei:

a) Pequeno porte: aqueles com area total de ate 1.000 m2;

b) Medio Porte: aqueles com ha total de 1.001 m2 a 5.000 m2;

c) Grande Ports: aqueles com area total acima de 5.000m2.

XV量- Responsfvel T6cnico: profissional devidamente registrado e habilitado no drgao de classe,

compativel com o objeto do licenciamento, que assumiねa responsabilidade pela gestao anbiental da

atividade ou empreendiniento objeto de licencianento, ou autoriza����ﾖ&坊蹤�ﾂ����Vﾆ��Vﾆ�&�&��f 

dos es巾dos e demais docu軸entos俺c血c○s;

XVⅡ - Declara飼o de Baixo lmpacto Ambiental: ato administrativo que autoriza a iustala確v e

operacionaliza軸o do empreendimento e atividade que seja enquadrado de baixo impacto anbiental;

ⅩⅤⅢ - D純血ra碑o de Dis耽れs租血e Licenciamento: ate ad軸inist胎tivo que isenぬo em町eendime調to

ou講読的de de licenciamento ambie皿咄, em v血ude do mesmo ∽us紺imp湘to ambienta量

i鵬ig正鱈c餌te ou inexis鳩皿健;

A血6° - 0 enq脚dramento e o prooedimento de li∞nciame巾o ambie皿劇a se｢cm ado働dos ser肴o

defihidos pela relag印da localiza辞o da atividade ou empreendimento, com seu porte e potencial

poluidor/degradador, levando em cousidera坤o s雌tipologia, que passam a incidir segundo a seguinte

corresponden c ia :

I- P印ueno関れe e pequeno potencial虎impacto ambien咄: Classe I;

11 - Pequeno porte e M6dio potencial de impacto anbiental ou Medio porte e pequeno potencial de

impacto ambiental: Classe 2;

Ⅱ工- Medio po轟e e m細o potencia重de impacto ambie調ぬ1: Classe 3;

rv - Pequeno porte e grande potencial de inpacto ambiental: Classe 4;

V - Grande porte e pequeno potencial de impacto ambiental: Classe 5;

V工- Gr紬de po請e e m細io potencia萱de im押cto ambienta賞ou M紬o po鵬e gr紬de potencia宣de

葦,:1.三三･三as_i6.'易･｡ ･ ･ ･〇°韮蛭二二4
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VTI - Grande porte e grande potencial de impacto ambiental: Classe 7.

§ |° - 0 enqundramento e o procedimento de licenciamento ambiental a serem adotados estabelece

critさrios para classificacao, segundo o porte e potencial de血pacto anbiental, de empreendimentos e

atividades modificadoras do meio ambiente passiveis de declarap款o de baixo impacto ou de

重icenciamento ambien伽no血vel mu正ci坤1.

§ 20 ○ 0 1icenciamento ambien伽deve assegⅢar a pa南ci坤碕o p的1ica, a tra鵬p狐encia e o con廿ole

social, hem como a preponder鉦cia do interesse pdblico, a celeridade e a economia process脚l, a

preven辞o do dano ambiental e a analise integrada dos impactos ambientais.

Arし7° - Os empr∞n祝mentos e ativiぬdes mod龍cadoms do meio ambie鵬e s可eitos ao li∞nciame皿to

ambie皿脇重皿o血vel皿皿jci幽霊sao aque重es enqua血ados nag classes 2, 3, 4, 5, 6 e 7 00nゐ鵬e o A皿exo工

desta Lei, cujo potencial de impacto ambiental月光gradador仲oluidor Geral 6 obtido apds a conjugac獄o

dos potencjais impactos mos meios fisico, bidtico e antrdpico.

Art. 80 - Os empreendinentos e atividades listndos no Anexo I desta Lei. enquadrndos na Classe 1,

cousiderados de impacto ambiental nao sig正ficativo, flcam dispensados do processo de licenciamento

ambiental no nivel m皿icipal, mas sujeitos obrigatoriamente a emissao de Declara���FR�&�螺�

Impacto Ambiental pelo 6rgao ambiental municipal competente, mediante cadastro atraves de

Fomulario de Caracterizapao do Empreendimento - FCE, preenchido pelo requerente, acompanhado

de temo de responsabilidade, assinado pelo titular do empreendinento e docunentos pessoais do

鳩que重ente.

Art. 9° - 0 potencial poluidor/degradador das atividades e empreendinentos seねconsiderado como

pequeno (P), medio (M) ou grande (G), confome estabelecido na Tabela 1 do Anexo I desta Lei.

§ |° o potencial poluidor/degradador de que trata o caput desse artigo, depende da quantidade e

caracteristicas de residuos gerados, sendo:

I - Pequeno Potencial Poluidor: os empreendimentos que gerem apenas rna tipologia de residuo de

acordo com sun caracte正sticas fisicas;

1L Medio Potencial Poluidor: os empreendimentos que gerem dun tipologias de residuos de acordo

霊護篤農c:esnes:=eef]ns|::ent°S que gerem諦還苧de
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§ 20 Se胎o enq脇drados mos temos desta lei come empreendedores de Pequeno P〇五e e Pequeno

Pote皿cial dc impacto ambic巾a宣, inse正dos na Classe I, o agricultor魚miliar e empree皿dedor患milia｢

mral e鵬endido c○mo aquele que pratica ativiぬdes no meio mral, atendendo, s血ultaneamente, aos

seguintes requisitos :

｣ nao detenha, a q脚lquer titulo, area maior do que 4 (quatro) mddulos fiscais;

11 - utilize predominantemente mao de obra da prdpria fanilia nas atividades econ∂micas do seu

estabelecime血o ou empreendimento;

Ill- tenha percent脚1 minimoぬren血魚miliar ohginada de誼vidades econ6micas do seu

estabelecimento ou empreendimento;

IⅤ - di巧a seu estabelecime巾o ou e調preendime調o com sua見milia.

§ 3° 0 disposto no inciso I do paragrafo anterior nao se aplica quando se tratar de condominio rural ou

outras fomas coletivas de propriedade, desde que a fragao ideal por proprie也rio nao ultrapasse 4

(quatro) mddulos角scais.

§ 4° Sao tambem beneficiarios do enquadramento descrito no paねgrafo 20 deste artigo:

I - s王宣vicu賞tores que帥endam simultaneame調te a todo§ os requi§itos de que t融a o par呼aめ20 deste

artigo, cultivem florestas nativas ou ex6ticas e que promovam o manejo susten脇vel daqueles

a皿bie血es;

工工- aquicultores que如endam simu旭ne往mente a todos os requisitos de que trata o par祖a最) 20 deste

a血go e explorem重eseⅣからrios hi血c○s com supe亜cie total de ate 2 ha (dois hect狐es) ou ocupem ate

500m3 (qui血entos metros c心bicos) de各卸a, quando a explora9急o se e危tivar em tanques-重ede;

Ill - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos mos incisos 11, Ill e rv do

par各grafo 2° deste artigo e exe重曹am essa atividade artesanalmente no meio rural, excluidos os

garimpe宣ros e患iscadores;

IⅤ - pescadores que加endam simultaneamente aos requisitos previstos mos incises II,重工量e IⅤ do

par各grafo 2° deste artigo e exercam a atividade pesqueira artesanalmente;

V - povos indigenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos mos incisos量丁, 11賞e量V do

paragrafo 2° deste artigo;

VI - integrantes de commiぬdes remanesce巾es de quilombos m｢ais e demais povos e comu正dades

tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos 11, Ill e IV do paねgrafo 2° deste artigo.

Art. 10 - Sfb isentos de pagamento das taxas:

I - de Servicos Ambientais, o agricultor finiliar, definido na Lei n° 1 1.326, de 24 de julho de 2006, e

identificado pela Declarapao de Aptidao ao PRONAF (DAP), pessoa fisica ou juridica;

三塁≡宣誓二三三韮董董≡三三e巾e
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Ill ○ ○血icroemp重e孤dedo重i皿dividua案(M藍I), assim de島nido pe宣a Lei Co皿p宣emen也丁Feder租l櫨° 123, de

14 de dezembro de 2006.

Art. 11 - Quando se tratar de instalacao ou a opera辞o da atividade ou empreendimento, inclusive na

hip6tese de ampliacao, em que tenha sido iniciada sem previo licencjanento, este ocorrer各de foma

corretiva e tefa inicio na etapa correspondente ao estagio em que se encontrar a atividade ou

empreendimento, sem prejuizo da aplicapao das san96es cabiveis.

Art. 12 - Os preaps que estao estabe]ecidos em Unidades Fiscais de Referencja do Estado do Piaui

(UFIR-PI), confome constam do Anexo I desta Lei, serao cobrados pelos valores resultantes da

conversao em RS (real), considerado o valor un施rio da UFR-PI, no primeiro dia util do mes de

ocorrencia da efetiva presta確o dos servicos.

Art. 13 - Nas solicitap6es de licenciamento ambiental ordi血rio, o parinetro para enquadramento da

atividade sera o estabelecido na Resolu9ao Estadual CONSEMA N° 010/2009, referente各quelas

atividades de impacto ambienta=ocal, cujo licenciamento e compet6ncia municipal, hstadas na

Resolu確o CONSEMA 023/2014 e acrescimos da Resolucao CONSEMA 026/2018.

Art. 14 - No ato da fomaliza確o do processo de regularizacao ambiental de empreendimento e/ou

atividade, o empreendedor devera recolher o valor integral, nao cabendo parcelamento.

Art. 15 - A taxa devera ser gerada em fomulario proprio contendo as infomae6es sobre o

empreendimento/empreendedor, enqua山肌entoぬ加vidade, os custos de an猫se das solicita96es e o

tipo de a巾oriza確〇時que正da.

Art. 16 - Sao contribuintes das taxas as pessoas fisicas ou juridicas que solicitarem a prestapao de

servicos administrativos e judiciarios ou exercerem direitos de atividades sujeitas ao poder de policia.

Art. 17 - A falta de pagamento das taxas, assim como o seu pagamento insuficiente ou intempestivo,

acarretaねa aplicacao dos seguintes acrescimos morat6rios, calculados sobre o valor devido:

I - se o rec○lhime珊oめr espon絵皿eo:

a) 5% (cinco por cento), se efetundo dentro de 30 dias, contados do鳴mino do prazo para o pagamento

tempestivo;
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b) 10% (dez For cento), se c紳助do apds 30 (tri巾a) dias c ate 60 (sessenta)働as, contados do pr批o

p紳a o pagame調o tempcstivo;

c) 15% (qui服c por cento), se o recolhime調o for e持tuado apes 60 (sessenゆdias, contados do prazo

para o pagamento tempestivo;

11 - have皿do a辞o鯖scal, 40% (qu狐e皿館por ce調o) do valor das協Ⅹ謎.

Art. 18- Incidi鴫o, ainda, sobre o valor das taxas nao recolhidas mos prazos regulamentares, juros de

1% (urn por ce血o) ao mss, co調ados a pa巾r da d細prevista para seu重eco皿me巾o regular.

Ar青19 - Esta Lei en什a em Ⅵgor naぬta de s脇publica辞o, revogadas as disposi96es em c○n髄rio.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sao Jose do Divino, Estado do Piaui, 21 de agosto de 2019.

Pre氏ito Municipal
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ANEXO賞

TARELA DE pREcOs p寄RHcos DE AUTOⅢzAceEs

E L量CENCAS AMB量ENTA量S

1 - Do potcnci郷重poluidor geral

0 potencial poluidor/degradador da atividade e considerado pequeno (P), M6dio (M) ou

grande (G), em fun辞o das caracterfsticas intrinsecas da atividade.

Os empree皿dime血os e ativiぬdes mod描cadoras do meio劃bie調e s各o enq脚d阻めs em 7

(sete) classes que conjugam o porte e o potencial po]uidor/degradador do meio ambiente, confome a

Tabela I abaixo:

Po書e皿cia賞かo重uido〃degradadorgeraldaa書ividade 

P 挽�G 

Po富書edo E血preendi血e血to ���I �"�4 

M �"�3 迭�

G 迭�6 途�

Tabela1:Detemina辞odaclassedo atividadeedopo巾e. 册mpreendime調oapa血dopote耽ialpoluidor/dcgraぬ 

Classe I - Pequeno porte e pequeno potencial de impacto ambiental;

C量asse 2 - Pequeno po鵬e Medio potencial de impacto ambienta重ou Medio po轟e e pequeno potencia宣

de impacto ambie珊al;

Classe 3 - Medio po競e e medio potencia賞de impacto ambien劇;

Classe 4 - Pequeno po請e e grande potencial de impacto ambie血al;

C量asse 5 - G重ande po轟e e pequeno potencia看de impacto ambiental;

Cl綿se 6 〇 ㍍ande pone e med壬o potencia宣de impacto ambie血a獲ou Medio po請e e grande potencial de

主調pacto amb王en屯l;

Cl租sse 7 - G丁紬de po轟e e gr紬d叩otencial de im坤cto ambien軸.

LEI N° 221/2019 9
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2 - Dos valores租serem cobrados

2. I - Dispensa de Licenciamento - 10 UF重R佃1

2.2 - A巾oriza96es Ambientais Diversas - 20 UF重ⅣP工

2.3 - Dec賞ara96es de Baixo重mpacto Ambiental (DBIA) - 30 UF工R仲I

2.4 - Licenciamento Ambiental Ordindrio:

CLASSE T量PO ���2 �2�4 

LICENCADEALTERACÅ0(LA) 都R�hﾔ�"ﾕ�ﾔｒ�150(U下ⅡしP工) �#S��d�"ﾕ�鋳�350(UFIR-P工) 

L工C言NCAPR互ⅥA-LP 都R�d�"ﾕ�鋳�150(UFIR-P量) �#S��d�"ﾕ�鋳�350(UFIR-PI) 

LIC巳NCADEINSTALACÅ0-LI ��#R�d�"ﾕ�ﾔｒ�250(UFIR-PI) �3S��i��"ﾕ�ﾔｒ�500(UF重R-P工) 

L工CENCADEOPERACÅ○○LO �#S��d�"ﾕ�鋳�350(U下工R-PI) 鉄���d�"ﾕ�鋳�650(UFIR-PI) 

LICENCADEOPERACÅoDE REGULARIZACÅ0(LOR) 鼎S��d�"ﾕ�鋳�400(UF工R-PI) ��S����d�"ﾕ�鋳�1･500(UFIR-PI) 

LICENCADEⅢSTALACÅo良 OPERACÅ0(LIO) 鼎S��h�"ﾕ�|｢��750(UF量R-PI) 氾����d�"ﾕ�鋳�1･500(UFIR-PI) 

AUTORⅨACÅoAMB鴨NTALD言 FUNCIONAM互NTO(AAF) 鼎S��hﾔ�"ﾕ�鋳�750(UF工R-PI) ��S����d�"ﾕ�鋳�1･500(U下IR-PI) 

PRORROGACÅ0 着6X,ｳS�VF��ﾆ�&F�ﾆ�6V誚�6�'&W7��FV蹤R��

Tabela2:Deteminapaodosvaloresacobrarconfomeotipodoempreendimentoapartirdopotencial poluidor/degradadordaatividadeedoporte. 
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ICP 
B1rasil 

EDIÇÕES 
ASSINADAS 
DIGITAILMENTE 
COM 
CARIMBO 
DO TEMPO 
HO , OlOGAIDD 
PE O 
ICP .. BIRASIL 

Toda1s as nossas edições seguem os mais rigorosos 
padrões de segurança, ,gara11tindo a inallterabil"dade 
e a, legitimidade de nossas publicações, de acordo 

c,om, a nstrução Normativa TCE/PI 003-18. 

ESTAÓO DO PIAUi 
PREFEIITURA MUNICIPAL IDE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

Dispõe sobtc o:s v.atotes: das taxas de. anáHse téet-.lca 
ambiental paro fi ns de liccmci.amcnio ambiental e demai~ 
auto.rizaç&s ambicnla.i..s,, a1cndeudo ao d isposto na di..sposto 
aa Lei Complementar N" 083J2019 e d~ outras providenocias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOS{i: DO DIVINO. PIAUÍ, no uso de ,uos 
111ribuiç6c.s,. fllZ saber- a todos os h1tbit.u.ntcs dc.slc Município~ que amura Muoic iplll provou e ele: 
stt nei:on.o. Oi scpiotc Lei; 

An. l" • EM• Lei regule,. de ocorclo com o disposto ao iaeiso ll do onigo 145 do Coas tituiçllo R:dc:ral. 

a cobrnnça das Tax.11...11- Municl p,nis.. 

n. z• • M to><• de eompo1e.1eiZ1 do M"lli<:::lplo tem eomo fo10 """"'º' o ""=leio <Jo p«lor de polleióa 

ou II utili:mç o . efetiva ou potençjol~ de scrvi:ços pllbJKOs es:pccíficos e divisf\lcis., prestados ao 

~ontnboime. Oü posto$ à :snB dlS:PQs-lç5o. 

l'nnlgrnfo 6ni<:u • Considcrn.,sc poder de polkio " otividodo d.i odminiocmçlo que. limito.ado º" 
d isciplfoando d.i.t'$10. lnll!J"C!:$$ê ou lj beà'd:adl!I, tts.ul A j>dti-ea de- tu:o ou a ,ítb-$11!: eição de!: foto, éi» t;U:;.ato de: 

in•- público conc:e.nc□1é à .cguronç,, b. higie.ie,, .~ ordem, oos Có$tumes. b. di.ciplirua do produç~.o 

e do mcn::ado. :ao exerofcio de ativjd.adc.s coonômicar;. dq>CJ1dcm[e de ço.ncessllo ou autori.mçlo do 

p,;,du pllt,Uco. à 1.ran,qulUdnd,. plll:>H.:• c;,u •<:> re,p,, •o à proprledod,. "' •O$ d jJ~ <Q$ 1 n<l3 v du•i~ e 

coletivos. 

Art. 3º - A utlllzaçn:o efetiva dM 5"1"Vlço,, pllbticos ~'""'""" à "nll.Ji..,, vistoria e emlssllo de porecucs: 

Sólicitudos à s«muia Muoie.ipal do Mcjo Ambiente~ Trabalho. Desenvolvimento Eoon6mieo e: 
Turismo cni. remunerado :lira\'~ dos preços p\lblicos fixados no Ane:xo I desta Lc.i. 

Art. 4• - A cobro.nç,, dos pl'CÇ(>& pllblicos de que trato. est" Lei é de compctençia da Se<:rctari,. 

Munk ip,a.t do Mt!iio Ambit:i11.e. Tmbalho,. Do-sc 1h1olvirnc nto Ecort61nlco e Turismo. qu,o São dc:viidos a. 

putir da cfc.tiv.a p~&.tll.çlo d01- serviços e dcvai SCl' rceolhido cm contai cspcçífica. do Fundo Municip.a;I 

de Meio Ambicnui:. mcn.n tida ~m ins.tituiçtto finonct.i:ra o ficial, cm confonnidMk. com o cs.t:i~lecido n 

Lc Compleme.n,...- 083,deZ, <.lej,;U,ode•Z019. 

Ar1. 5° - Para efeitos desta Lei, sedio ndoW.das ;is seguintes definições: 

J - Antorizaçlio Ambiento!: Mo oomin:iwatiYO ex:pedido pelo órglo ambienial municipal, que permite 

•o íntcres5"do, medi.ante o curnprime11to de erjgências técnicas e. legois. • =li= intcrvcnç.iio cm 

veget=çllo W'banlt, pequenas adequações em construções exiscente.s, tem.plo:nagem para confonnnçlic 

de 1erre11os e em ou1[()$ e.asos a serem julgados tecnicamcorc. 

Jl - Notificação: ioS1.111meato oficial de CC)municação entre a Scclelnri• Munic:ip•I do Meio Ambicn~. 

Traballio, Desenvolvimento Econômico e Turismo e o interessado, infrator ou responsável t6::njco do 

empreendimento ou atividade, por meio de> qual pe>dmlo ser se>licitados esclam::•imentos. 

compleme.ntações de de>cumentação e infom1açGes; 

JII - Diretrizes A.mbiC11tais: conjunlo de instruções, inforll:UIÇW ou no.nnas de procedimentos 

•mbieoltli$ prefüninaies pSIU b,,Jiz•me111() de projeto$ <>u obras., públicos ou priva~; 

.IV - Estudos Ambientais: estudos que contemplim i nnálise dos aspectos ambientnls relaeiorutdos 11 

Je>calizaç4o, ins\111.~~o. ampliaçã.o. operação ou desativação de obra. empreendimento ou ativid11de. 

utilização de reeursa<S Mturais e in.ten•enção e.m átCBs protegidas. exigidos como subsídio a emissão dt, 

licenças ou autoriZJI~ ambie.nlll.is; 

V - Impacto Ambienlal: qualquer ruternçdo das pre>priedades físicas, qulmicas e biológicas do meio 

ombieote, c.au$8d.n por quolquer forma de 111ntéria ou euergi• ~uhaotc das atividade:, humana.$ que, 

din:lll ou indiretamente, 11fete: 

a) a sailde, a segurança e o bem-estar d:i população; 

b) as atividades ~oc:iais e amnôm_ica ; 

e) a bfoia; 

d) as condições cst<!tieas e Mnltárias do meio amblen1e; 

e) • qualidade dos rceurso.s ambientai~ 

J) o p:,.trimô,tlo nitlw-al, uroano ou cultural. 

VI - fmpado Amb'.entol Local: impacto c:i.usado por empreendl mento ou atividade, cuja 4rea de 

lnffuéncfa n:io ultrapasse o território do Município; 

'VII - lnieressado: pesse>a ITsica e>u juridiCJI, de direito pllblico 0 11 privado, =potl.Sável legal p,el~ 

alividade ou proprietário do imóvel objeto do liecnclAincnto; 

'Vlll - ln1ervenção em Área de Preseniação Permanente • Af•P: quruquer cipc, de inteJVe.nÇilo c-0mo 

impenneabill,.ação. uso e ocupação do sc,lo, movimento de 1em1, suprC$s.ãO de vegetação, em á""" 

legalmente de.fitlidll come> de prescrvaçãe> pem1aneme, pela legislaç~o florest3J cm vig.or nos casos 

exoepcionais previstos em lci; 

JX - Jntenençãu m vqelliçã(,, uprci;..sãc, de vegetação de J)Qr!i> arbóreo, poda de copo e de rai:r, ou 

supressão de fo,~niliÇôes florest3is n11üvas sooessoras; 

- Laudo: avaliação técuica produzida pc,r espccillllisla, com o c,bjelivo de diagno tkar, pre>por 

me<fjd3S mitigadorns ou corretivas, assim como 3valiar 3 efetividade destas medidas, l~s como, l3udo 

de cobertura vegetal (quantífica e qualificn os exemplares d.e parte a,bóreo que sofrcr\io intervenção), 

laudo (!e ruido, laudQ (1c w:rupcraçã<;> •ml>ic11tal ou laudo (!e eS1Abilidad1> geot6cnica; 

XI - Liccnço Pré,,fa (J.,P): co..oodída na fase prclírninar do plnncjameato do empreendimento ou 

a tividade, •pIC>v:n sua lc,caJiuçã.o e • concepção d;, proposta, a1~t:,1Jdo • viabilidade •mbienla) e 

estabelecendo os requisitos bá-slcos e co,idiclon001es a serem atendidos nas próximas fases de suo, 

lmplantaç:ão; 

XII - Lla~a de lnstnloçl'lo (LI): :mtoriza a insralnçllo do empreendimento ou :itividru:le, de ncordo 

com as c.spccificaÇilCS constantes dos pl111no.s, program .. s e projeto., aprovàdos. incluindo ns medidas de 

controle 3mbicmal e demais condicionantes, das qunis constituem motivo dele:rmimm1e; 

XIII - Licença de OpemçAo (LO}: autoriu • openç5.o da alividru:le ou cmpreendunento, ~pós a 

coastataç,o de> cJetiYO cumprimento das liccl'.IÇ3s anteriores, com as medidas de contre>le ambieatai e 

condiciooontes detenninadas p:iro. a operação; 

IV - Manifestação Técnica mbiental: declaraçilo da viabilidade ti!.cnica e le>cacional ou não 

quanto à lmplantaç3o de empreendimento 0 11 atMdalde objeto de l.ioenclrunento na esfera m11niclP31; 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEIITURA M U NICIPA L DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

XV - P(>rte: dimensl!o ffsfoa do empreendimento, mensurada pela 6rc:a oonsrroída cm mc:tros 
quadrado,; (m1 ) oo hectm,:, (lto), pela extens!lo linear (m) ou pela capocici:,de de atendimento cm 
Dllmcro <le U$o~xios, 51e11<Jo para cfcitos <lcsla lei: 
a) Pequeno porte,: a~les com :lrea tof3J <le att-1.000 m•; 
b) M<!<lio Porte: aque le., com área total de 1,00 1 m' n 5.000 m'; 
c) Grande Pone: aqueles com área to1ol acima de s.000111•. 

XVI - Responsável TécnJco: proCissJo,101 de.vidollleille regisirodo e hobill••do no órg~ de efasse. 

compatfvel com o objeto do licenerame,uo, que assnllllitá a re.sportMbiUd3de pela ges1~0 ambiental M 

atividade ou cmpmendimcnto objeto de lioc:mcinmento~ ou autorimçllio ambiental ou pcln c1.nboração 

dos estudos e <lem3is documen1os c~enicos: 

XVII - Declaração de Baixo 1 1pacto A mblental: :,,to adminismuivo que 3.u,oriza a insui.leç~.o e 

operooionali:mçilo do empreendimento e atividade que seja en,qu3drado die bai.."-o iml'3"to ambiental; 

xvm - Dedoraçuo de Dispensa d e Llce~donumto: 3to odmirtlstratlvo que isenco. o empttoendlme,no 

ou atividade de licoociamcntQ ambiental, CIJI viJ'tude do meslJ\O causar impacto am.bient 

insignificante ou ineitistence; 

An. 6" - O éliquulminemo e o pt'OCedlinemo de lice,;ciainento ,unbiémal a sel'Clli ado1ulo serão 

definidos pefa ttolnçiio da loc:l.l.lt.2Ção d:,, atividilde ou ertiplUJldimento, com seu J)<)l1e e poiencitl 

poluidorldcy.,dador, levando cm consiclcraçl!o ~u• tipologia. que pas~u1 a inc;idir segu ndo a seguinte, 

come~popclôncia: 

I • Pequeno po11e e ~queflo potencial <)e impac10 o 11,bient>I: Classe l; 

II • Pequeno pone e Médio potencial de imp:,,cto ambiental ou Mldio pone e pequeno potenci:,,J de 

impaa.o ambicnt11l: Cla= 2; 

Ill • Médio por1e e médio po1encial de impacto ambiental: Classe 3; 

rv • Pequeno porte e gnrnde J)<)!encial de impoe10 aniblental: Closse 4; 

V • Gl"IJide pottc e pequeno potencial deÍlllpacto runbiental: ClailSC 5; 

Vl - Grande po11e e mtdio potencial de impocto illTlbient.al ou M6dio pone e grande potcnci o.l de 

impacto ambiental: Classe 6; 

VII • Grande pol1c e grande potencial de impacto ambiental: C lasse 7. 

§ t • - O cnqund.rnmc:nto e o proocdimcnlo de. l.iocncimncnto ambiental a serem odot11.dos cstabc.locc 

crit.órios pa.ra cl~ssiíicaç o, se.p,11<!0 o por,.,;, e po1encial .,;1ç impaclo oml>ielll l, <le empreen<Jim,;,i,tos ,., 

aU vidooes moo.iflcadoros <lo meio ambienle passíveis de declru'flçllo de baixo impnelo ou de, 

Ucencl.ornento ambiental no nível municipal. 

~ r - O licenciamento ill'Rbiental deve assegurar 3 pmlcíp3çlio publica, a tl'illlSJ)Qf!J,c la e o controle 

socfal, bem como a prepondertncia do intettosse pilblico. a celeridade e a econonúa processual, a, 

prcvenç~o do <!ano ambk11ral e • an~Use i_nregra<la dos impacto~ aml>ienmis. 

Ar1. '19 - Os empreendimentos e a1ividades modíCicadoms do meio ambiente sujeitOIS ao licenciamento 

ambicntnl no n(vcl municipal são aqueles cnqundrados nas classes 2. 3, 4. 5. 6 e 7 conforme o Anexo li 

dest• u,i , cujo poiondal d" impacto ambienrol,0,,gradodor/Poluidor Geral t obtido opó.s n conjugnç!!c. 

dos potencirus imp:,.c1os nos meios físico, biótico e on!l"ópico. 

.-\ri. a· - Os cmpn::cndio,cnlos " alividadc, li,slados /10 AJic.xo 1 ~a u,i, C11quadfadQ$ na Clll$.SC 1. 

consJ<Jero,<Jos <!e impo.cto ombi•mt•I o o sigpifioo ti'-'O, fic•IJ'l dispei,sados do J)f'OCesso de Jicenci•menlo 

nrnbien1nl no ruvel municipal , mas sujei10s obtlg:itoriarnente cmiss3o de DeclaniÇão de B0.ixo 

lmpocto Ambienlal pelo 6rg3o ambiental municipal compelente, mediontc codostro atravi!s de 

Fo.miulirio <le C,;r:ictetlz,i.ç~o <lo E:mpreendime.1110 • FCE, pl'eenchido pelo re:qoei:en1e, o.compa.nho<Jc: 

de tenno de re poo$abili<ladl!I, a$$illado pelo titular do emp.recndimen10 e document0$ pessoais do 

requeren1e. 

ArL 9" • O polencia l po!u idwl<)egr.,<lodor das otivido<les e emJ)l'Ce:iidimentos será consi<lerado como 
pequeno (P), rn4dío (M) ou gran<le (G), conforme es1:1bele.:ido ~.a T~bel:,, 1 do Anexo I desta Lei. 

~ l • O pote,,eial poluidor/degr:,d,odor <le que 11"3t3 o caput desse artigo, depefl<le <l• quantidade. i:: 

cara.c terfsUcas de resíduos ger:idos, 5iendo: 
J - Pequeno Potencio! Pol:uidor: os empneendimentos que serem openos umo ôpolosi• de =lduo de 

acordo com uas caiwtmsticas !bicas; 
JJ - Mtd.io Potencial Poluidor: os cmpn,endimen tos que gen,m duas lipologi:11, de resíduos de ncord<:> 
com ~as C3.T3CtGrbtica.s fl5,ic.,a5,; 
III - Gnrn.de Potencial Pol\liidot: os empreendime o tos que gerem apenu mais de duas üpologias de 
re..~fduos de .n:cord.o com ma.., cnracterfsticns fbicas. 

..... """'-- -, 
§ 2º Serno enquadrados oos leimos desta lei como empi-eendedores de Pequeno Porte e Pequei10 

Po1encial de impacto ambiemal , iM<':ridos na Classe ! , o ayicul1or famiH.i.r e empreendedor familiar 
niral entcooido como 3qudc que pratica 3tividades no meio rural, atendendo, &imu lto11C3me□tc, aos 

seguintes requisitos: 
1- nál.o dete.nha, a qualquer Umlo, áren maior d.o que 4 (quatro) módulos fiSCilis; 

li - utilize pmlominantcmc □tc milo de obra da própria famllia nas atividades cçon~rnicas do sou 
estabelecimento ou empreendimento; 

Ili - tenho peroenlual mínimo da rendn fomilinr origiaatla de a lividades econõmicas do seu 

ê$t:1belecimento ou ern.prundimento; 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendime□10 com su~ familia. 

§ 3° O di ~J)<)StO no inciso Ido parágrafo anterior ni!o se apliea q,:,Ando se 1ra1s.rde condomfnio rura l ou 
outras formas coletivas de propriedade, dc;soe quc a fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 
(qu.1tro) módulos fiscais. 

§ 4º S4o também beneficiários do enquadramento desicr:iro no parágrafo 2" de5te Mtigo: 

I - silvicultores que atendam simultaneam.ente a todos os requi;titos de que trota o parágtnfo ?' deste 

artigo, cullh= flQres!!IS nativas ou e...óticas e que promovam o manejo sustcnl:hc1 daqueles 
•mbie□te~; 

li - aquicul1ores que a1endam simullaneamente a todos os requlsi ros de que traia o parágrafo 2• desu: 

anigo e explorem reservatóri()S h(dricos com superfície total de alt 2 ha (dois hectares) ou ocupem até 

500m, (quinheatos me1ros cúbioos) de ~gua, quando a exploração se efetivar em lillqucs-rcde; 
lil - extrativistas que ate.ndam simultaneamente aos n:quisitos previstos nos incisos li, III e IV do 

parúg.mfo 1:" de$1e 11.rtigo e exerçam e$$i1 a li vidade wt~an•lme:nte no meio ruml. excluído$ o:s; 

garimpeiros e falscadorc,s; 

lV - pese:i.dores que atendam simulU1.neame11te aos requisitos previslos nos incisos n, III e IV do 

parngrnfo 2° &$te artigo e exerçam :1 oüvi.dAde pe$quelra artesanolmente; 

V - povos ind(geMs que 31endam sirmlltoneamente soo requisitos preYisros nos incisos ll, lll e IV do 

parágrafo 2° deste artigo; 

VI - in1egrante.~ de comunidades rcmane.=ntes de quilombos rurais e demais povos e comunidade.~ 

b'tldidonais que aiendam simulianeamente aos incisos IL lll e [V do parágrafo 2" d~te anigo. 

.-\ri. 10 - Sílo isento$ de pag11men10 dllS UiltàS: 

I - de Servi90 Ambíeniais, o agricultor familiill, definido na Lei n• 11.326, de-24 de julllo de 2006, e 

identifiClldO pé).a l)édaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), peMOa físíca ou jurídica; 

II - as entidildes de assistímc.ia social oo beneficêocia. d.e educaç o ou de cultura, devidamente 

reconhecidas de utilidade pública, 

m -o mic,rocrnpn:cndcdor individual (ME.T), a5'lim definido pela ld Com plcmcnlar Tcdcrat n• l 2l, di, 

14 de dezembro de 2006. 

rt. 11 - Quando se tr.itar de instalaçllo ou a operaç o da atividade ou empreenclimento, inclusive na 

hipótese de ampliação, em q ue tenha sido iniciada sem p~vio licenciamenlo, esre ocorrem de forma 

eorrcllva e ter,! infcio na etapa oorrcspondenle ao esláglo cm que se encontrar a atividade ou 

émprecndímtmlo. &cm prejuízo da aplimção das noções cabíveis. 

Art. l2 - Os preços que e tilo e: tabckcid~ cm U nidades Fi5eai~ de Rcforoncia do Estado do Piaul 

(Ul'LR-PO. confonne constam do Anexo I desla Lei, serão cobrados pelos valores resu lt;intes d(l 

convers!l.o em R$ (real), conside.rndo o valor unitário da UFIR-PI, no primeiro dia útil do mês d 

ocorrência da efoti v prest3ç!o d.os serviços. 

An. 13 - as .olicitações de lioenciamento iiíllbiental o,'dinátio, o p.rrilinelro p;mi. e,,quadrilmenco dá 

a1ivid.ade será o e tabelecido na Resolu,çíio Estadual CONSEMA N" Ol 0f2009, referente àquelas 

alividadcs de. impacto ambicnlal local, cujo licenciamento é compcténcia municipal, li~rada~ n,s 

R.c510lução CONSEMA 023/2014 e acréscimos da Resolução CONSE.MA 026/2018 . 

Arl. 14 - No aio da formalill!ção do pl'OCC$50 de regu lariui.ç!o ambiental oo cmpr«ndhnen10 e/ou 

ali vidade, o anproendcdor deverá recolher o valor integral, □ o calxmd.o p:m:clamcnto. 

Art. 15 - A 1airu deYeni ser ierada em fonnuliúio próprio ooateado as infonnaçücs sobre <> 

émpreendimento/empreendedor, cnqWídramento da àtivídade, o.s e u~1os de anál ise das solioitilÇÕC. e o 

ripo de autori1.açilo rt:qucrida. 

,\ri. J6 - São conrribuintcs da& ta,;•~ • i pc.s.w•~ ff~ica~ <;>u j urídica,; que oolicir.im:.m a prc~ação de: 

servil'(>S administr,,tivos ejuúid(rlos ou e:J<ercen,m din:itos de alivi<;ladcs sujeiras ao poder de• pollda. 

ri. 17 - A falta de pagamento das taxas, assim como o i;cu pagamcnlo insufick,nte ou intcmpc&tivo. 

aca=r:i a 3plic:iç~o dos seguintes acréscimos moratórios, calculados sobre o valor devido,; 

l - 5C o rccol_himcnto for c.~ponlânc~ : 

a) S% (cinoo porcento). se efetuado déntro de 30 dias, contados do !tnníno do pmzo pam o pagnmcnto 
tempestivo; 
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b) 10% (dez. per cenlo), se efetuado ap6s 30 (trinta) dias e all 60 (sessenta) dias, contados do prazo 
par3 o pagamento tempestivo; 

e) 15% (quinze por cento), se o rec-01himento for efetuado ap6s 60 (sessenta) dias, contados do prazo 
para o pagamento tempestivo; 

II . havendo ação fiscal, 40% (quareflta porcento) do valor das taxas. 

Art. 18- Incidirão, ainda, sobre o valor das taxas nilo recolhidas nos prazos regulamentares, jllros de 
1 % (um por cento) ao mês, conlados a partir d.a d.ata previsla para seu recolhimento regular. 

A,t. 19 • E&!a Lei entr:a em vigor na d.ata de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Muoicipitl de, São José do Divino, Estado do Piauí, 21 de agosto de 2019. 

ANEXO! 
TABELA DE PREÇOS PÚBLICOS DE AUTORJZAÇÕ&5 

ELICENÇASAMBIE TAIS 

1 -Do potencial poluidor geral 

O poteocial poluidor/degr,idador da atividade é considerado pequeno (P), Médio (M) 011 

grande (G), emfunç.ão das caracterf ticas intrínsecas da atividade. 

Os cmprecooimentos e a.tividadcs modificadoras do mcio ambiente são c11qu:adradas cm ? 

(sete) classes qlle conjugam o porte e o potencial poluidor/degradador do meio ambiente, c-0nfolllle ai 

Tabela 1 ab~xo; 

Potencial poluid.or/degradador geral da atividade 

p M G 

Porte do p 1 2 4 

Empreendimento M 2 3 5 

G 5 6 7 

Tabela l; Dctcnnina~ão da ola~ do cmprcC11dimcnto a partir do potencial po!uidorfdcgcadador da, 
ali vidade e do porte. 

Classt 1 • Pequeao porte e pequeno potencfal de impacto ambiental; 

Classe 2 - Pequeno porte e Médio potencial de impacto ambiental ou Médio porte e pequeno polenciaJ 

de impaclo ambiental; 

Classt 3 • Médio porte e médio potencial de impaclo ambiental; 

Classe 4 -Pequeno porte e grande potencial de impacto ambiental; 

Classe 5 • Gmnde porte e pequeno potencial de impaclo ambiental; 

Classt! 6 - Grande porte e médio potencial. ele impad.o ambiental ou Médio porte e grande potencial de 

impacto am.bienlal; 

Classe 7 -Gmn<le porte e grande poteocial de impacto ambiental. 

2- Dos Yalores a serem cobrados 
2.1 -Dapens~ de üoc:Dciamento- 10 UFJR/Pl 

2.2 • Autor~ Amlrienuis Diversas - 20 UFIRIPI 

2.3 -~clara\lÕeS i;le B~i.xo lmpa.cto AmbiMl:ll (DBIA) - 30 UFlR/PI 

2.4 • Lice11CUllllento Ambiental Ordimlrio: 

~ 1 2 3 

o 

LICENÇA DE ALTERAÇAO (LA) 75(Ur1.R-PI) 150 (UflR-PI) 250 (UF[R-PI) 

LICENÇA PREVIA- LP 75(UflR-PI) 150(UF1R-PI) 250 (UF[R-PI) 

LICENÇA DE INSTALAÇAO- U 12.S(UFIR-Pl) l50 (UflR,PI) 350 (UF[R-PI) 

LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO ~ (UFIR-Pl) 350 (UF1R,PI) 500 (UF[R-PI) 

LICENÇA DE OPERAÇAO DE 450 (UFIR-Pl) 400 (UflR,PI) 1.100 (UFUt-PI) 

REOUI..AR!ZAÇÃO (LOR) 

LICENÇA DE INSTAU\.ÇAO E 450 (UFIR-Pl) 750 (UFlR•PIJ 1.100 (URR•Pl) 

OPERAÇÃO (LIO) 

AUTOR:IZAÇÃO AMBlENT AL DE 450 (UFIR-PI) 750 (UFIR-PI) 1.100 (UFIR-PI) 

FUNClONI\.MBNTO (M F) 

PROR ROOAÇAO (Sera 50,, do valor da lic:,:nç• co.~nd!nto) 

4 

350 (UF1R-PI) 

350 (Uf1R-PI) 

500 (UFIR,PI) 

650 (UFIR,PI) 

1.500 (UflR,PI) 

1.500 (UflR-Pl) 

I .SOO (UFlR-PI) 

Tubel• 2: Oecemtiruu;ito doo wlores :i oobrar ooaforme o tipo do empn,eadirnealo :i partir do potencial 
poluídoo'degadad<>r da alividad.e e cio porte. 
Valore., tm UFIR/PI" Unido.ele FifiCal de Refcrt!nci11 do &ttu!o do Pi.nu!. 

!DISPENSA N" 01~9 

J:S1' ADO DO PlAUl 

JWDTUltA MUNICIPAL DE S.ÃOJOÁO 00 mm 

COMlSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-SJP/11 

ERRATA 

EXTRA TO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇ.ÃO 

!PROCESSO ADM NISTRA.TIVO ,()61/2019 
OONTRA TO: 00/2019 
OONTRATANTiE: MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PIAUi • PI, pessoa jriifrai de direito púbko interno, por melo da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, insctí!a na ONPJ sob o lf 23.13221 1J0001-83, sib!da na BR 020, Sê!: 
Joêo do Piauí, represenlaoo neste ato pelo sua Secretâlia M~. Sra Ana :Besllíz Sousa unes. 
OONTRATADA: MAPFRE SEGUROS GERAIS 5.A., sob o ONPJ; 61.074.17S/0001.Jll, siruado na Av. das 
Nações Unidas, 11.71 1, andar 21, CEP: 04.576-000•Brooklin, Paliisla, São Paoo-SP. 
OBJETO.: CONTRATAÇÃO DE EIIFRESA ESPECIALIZADA EM SEGUROS DE VEICULOS PARA DUAS 
AMBllANCIAS SPRINTER DO SAMU, PLACAS: OEE0291, OEH0011, DO ttJ .K:IPIO DE SÃO .KJÃO DO 
IPIAUl~I. 

VALOR:ONDE SE Lt R$ 6.483,02 (ato mil q atra:entos e oitenta e IJ'é'.s reais e deis rentavos) 11-sE: 
7.900,00 ( sele mi e noveceíllos reais) 
Vigência: até a duração apólice. 
IFONTE DE RECURSJ: 
1~ A1ivldadt; 10,302.ll00S,2113G~ 
Biminto dl Dllfllll:: ll.90.39 
Folá de Rlc:urto: 21, 

São João do Piauí.PI, 02 de Agosto 2019 

Ana Mãrcia Coelho Rodrigues 
Presidente da CPL 


